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PREFEITURA DE CATAGUASES

Lei nº 5.108 de 26 de março de 2025.
Acrescenta dispositivos na Lei Municipal nº 3.127/2002.
O povo do Município de Cataguases, através de seus representantes aprovou, e eu, José Henriques, Prefeito de Cataguases, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:
Art.1º - Fica acrescentada à Lei Municipal nº 3.127, de 19 de agosto de 2002, a Seção “DA MACRORREGIÃO”, contendo os artigos 18-A e 18-B:
“DA MACRORREGIÃO
Art. 18-A. O Poder Executivo municipal poderá contratar consórcios públicos, firmar convênios ou acordos de cooperação com outros Municípios, visando a estabelecer mecanismos gestão e atuação conjunta para a implementação de macrorregiões de proteção e defesa do consumidor, nos termos da Lei n.º 11.107, de 6 de abril de 2005.
§1º - Nas hipóteses do caput deste artigo, os municípios consorciados, conveniados ou cooperados, em documento próprio, deverão indicar:
I - a denominação e os objetivos da gestão ou atuação conjunta;
II - o local de sua sede;
III - os municípios consorciados ou conveniados;
IV - a área territorial de sua atuação;
V - os eventuais locais para atendimento descentralizado;
VI - as condições e os percentuais de custeio referentes a cada um dos municípios consorciados ou conveniados;
VII - a estruturação do serviço para atendimento da população abrangida, entendida essa como a do município sede e dos municípios consorciados, conveniados ou cooperados, com infraestrutura e pessoal capacitado;
VIII - as ações a serem realizadas nos municípios consorciados, especialmente as que envolvam o atendimento do consumidor, a fiscalização do mercado consumidor e a educação para o consumo, sem prejuízo das atividades e prerrogativas descritas em outras normas;
IX - a cessão de servidores entre os municípios consorciados, conveniados ou cooperados;
X - as condições e os percentuais de distribuição, entre os municípios, de recursos provenientes de multas, decorrentes de decisões em processos administrativos instaurados pelo órgão regional de proteção e defesa do consumidor;
XI - outras obrigações e atribuições a serem estabelecidas por lei ou entre as partes.
§2º - A execução das receitas e das despesas do consórcio público ou convênio de cooperação obedecerá as normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas.
Art.18-B. Na hipótese de gestão e atuação conjunta para defesa dos consumidores por meio de consórcios públicos, convênios ou acordos de cooperação com outros Municípios, poderá ser constituído Conselho Intermunicipal de Defesa do Consumidor, com formação paritária em relação aos entes envolvidos.”
Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2025.
José Henriques
Prefeito
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